
 
 

 

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RESP    Nº 895.589 - SC (2009/0174908-2)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUICÕES 

DE ENSINO SUPERIOR - ANDES 
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
INTERES.  : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  
PROCURADOR : GUILHERME BEUX NASSIF AZEM E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE O ADICIONAL DE FÉRIAS (1/3). 
INEXIGIBILIDADE DA EXAÇÃO. ACÓRDÃO EMBARGADO EM 
SINTONIA COM O NOVO ENTENDIMENTO ADOTADO PELA 
PRIMEIRA SEÇÃO.
1. A Primeira Seção, na assentada de 28/10/2009, por ocasião do julgamento do EREsp 
956.289/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, reviu o entendimento anteriormente existente 
para reconhecer a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre o terço 
constitucional de férias, adotando como razões de decidir a posição já sedimentada pelo 
STF sobre a matéria, no sentido de que essa verba não se incorpora à remuneração do 
servidor para fins de aposentadoria.
2. Embargos de divergência não providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, conhecer dos 
embargos, mas lhes negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Hamilton Carvalhido, Eliana Calmon, Luiz Fux, Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin 
e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda. 
Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

embargos de divergência em recurso especial interpostos pela Fazenda Nacional contra acórdão 

prolatado pela Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, que decidiu pela inexigibilidade da 

contribuição previdenciária sobre o adicional de férias (1/3), ao fundamento de que tal verba não 

integra a remuneração a ser percebida quando da aposentadoria (fl. 641).

O ente público aduz que o acórdão embargado diverge do entendimento que foi adotado 

pela Primeira Turma nos autos do REsp 956.289/RS, Rel. Min. José Delgado, julgado em 20/5/2008 

e resumido nos termos da seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

ADICIONAL DE FÉRIAS E 13º SALÁRIO. BASE DE CÁLCULO DA 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA. VERBAS DE CARÁTER 

REMUNERATÓRIO. INEXISTÊNCIA DE INFRINGÊNCIA DO ART. 535 DO 

CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 458, II , CPC. 

SÚMULA 282/STF.

1. O Sindfaz/RS interpõe recurso especial pretendendo a reforma de acórdão 
proferido pelo TRF 4a. Região, que entendeu que, com a edição da Lei 9.783/99, a 
contribuição previdenciária dos servidores públicos passou a incidir sobre o 13º 
salário e sobre o adicional de férias, porque compreendidos no conceito legal de 
remuneração.

2. Não se visualiza ofensa ao art. 535, II, CPC, visto que o Tribunal a quo ofereceu 
prestação jurisdicional devidamente fundamentada, sem nenhuma espécie de vício a 
macular a conclusão proferida. O art. 458, II, do CPC não se encontra 
prequestionado. Incidência da Súmula 282/STF.

3. As verbas recebidas a título de gratificação natalina bem como o terço 
constitucional de férias possuem natureza remuneratória, consonante jurisprudência 
pacificada pelo STF com a edição das Súmulas n. 688/STF e 207/STF, que dispõem 
respectivamente: "É legítima a incidência da contribuição a previdenciária sobre o 13º 
salário" e "As gratificações habituais, inclusive as de Natal, consideram-se 
tacitamente convencionadas, integrando o salário". Não se tem, pois, por vulnerado o 
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princípio da legalidade pela integração de ambos ao salário-contribuição para efeitos 
previdenciários, não sendo possível eximir-se da obrigação tributária em questão. 

4. As contribuições de seguridade social constituem uma subespécie da espécie 
tributo - contribuição social-, e seu custeio obedece ao princípio da universalidade, 
conforme preceitua o art. 195 da CF/88, devendo ser financiada por toda a 
sociedade, de forma direta e indireta.

5. Recurso-especial não-provido.

Em suas razões recursais (fls. 711-730), a União defende a exigibilidade da contribuição 

previdenciária sobre o terço constitucional de férias.

Recurso admitido às fls. 746-747.

A parte embargada apresentou impugnação (fls. 759-766).

É o relatório.
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956.289/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, reviu o entendimento anteriormente existente 
para reconhecer a inexigibilidade da contribuição previdenciária sobre o terço 
constitucional de férias, adotando como razões de decidir a posição já sedimentada pelo 
STF sobre a matéria, no sentido de que essa verba não se incorpora à remuneração do 
servidor para fins de aposentadoria.
2. Embargos de divergência não providos.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Não assiste razão à 

embargante.

Com efeito, na assentada de 28/10/2009, a Primeira Seção, por ocasião do julgamento do 

EREsp 956.289/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, reviu o entendimento anteriormente adotado (EREsp 

512.848/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJe 20/04/2009; REsp 731.132/PE, Rel. Min. Teori Albino 

Zavascki, DJe 20/10/2008; entre outros) para reconhecer a inexigibilidade da contribuição 

previdenciária sobre o terço constitucional de férias, adotando como razões de decidir a posição já 

sedimentada pelo STF sobre a matéria, no sentido de que essa verba não se incorpora à 

remuneração do servidor para fins de aposentadoria.

Eis a ementa do referido julgado:

TRIBUTÁRIO E PREVIDENCIÁRIO - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA - 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - TERÇO CONSTITUCIONAL DE 

FÉRIAS - NATUREZA JURÍDICA - NÃO-INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO 

- ADEQUAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ AO ENTENDIMENTO 

FIRMADO NO PRETÓRIO EXCELSO.
1. A Primeira Seção do STJ considera legítima a incidência da contribuição 
previdenciária sobre o terço constitucional de férias.
Precedentes.
2. Entendimento diverso foi firmado pelo STF, a partir da compreensão da natureza 
jurídica do terço constitucional de férias, considerado como verba compensatória e 
não incorporável à remuneração do servidor para fins de aposentadoria.
3. Realinhamento da jurisprudência do STJ, adequando-se à posição sedimentada no 
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Pretório Excelso.
4. Embargos de divergência providos (EREsp 956289/RS, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Primeira Seção, julgado em 28/10/2009, DJe 10/11/2009).

Ante o exposto, nego provimento aos embargos de divergência.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
 

Número Registro: 2009/0174908-2 EREsp  895589 / SC

Números Origem:  200172000033790  200602277371

PAUTA: 10/02/2010 JULGADO: 10/02/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. WALLACE DE OLIVEIRA BASTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : SINDICATO NACIONAL DOS DOCENTES DAS INSTITUICÕES DE ENSINO 

SUPERIOR - ANDES
ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
INTERES. : UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : GUILHERME BEUX NASSIF AZEM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, conheceu dos embargos, mas lhes negou provimento, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Eliana Calmon, Luiz Fux, Castro Meira, 
Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Denise Arruda.
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 Brasília, 10  de fevereiro  de 2010

Carolina Véras
Secretária
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